
Jornal da República

Quarta-Feira, 15  de  Abril  de  2020Série I, N.° 16                                                                             Página   413

DECRETO  DO  GOVERNO  N.º 7/2020

de  15   de  Abril

PROCESSO  DE  EXECUÇÃO  DA  DESPESA  PELO
FUNDO  COVID-19

O Fundo COVID-19 foi criado através da Lei n.º 2/2020, de 6 de
abril, para financiar as despesas relacionadas com a prevenção
e o combate à doença COVID-19, tendo sido regulamentado
pelo Decreto-Lei n.º 12/2020, de 14 de abril.

O n.º 5 do artigo 3.º desse Decreto-Lei prevê que o processo
de aprovação do financiamento da despesa pelo Fundo é
regulado por decreto do Governo.
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Nesse sentido, o presente diploma estabelece as regras de
execução da despesa pelo Fundo COVID-19, definindo o
procedimento que deve ser seguido pelo Ministérios, órgãos
autónomos sem receitas próprias e serviços e fundos
autónomos para submeterem ao Fundo os pedidos de
pagamento relativos às medidas de prevenção e combate à
doença COVID-19 que serão por si executadas.

Assim, o Governo decreta, ao abrigo do n.º 5 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 12/2020, de 14 de abril, para valer como
regulamento, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece as regras de execução da
despesa pelo Fundo COVID-19.

Artigo 2.º
Processo de execução da despesa

1.   O Fundo COVID-19 financia as despesas relacionadas com
a prevenção e o combate à doença COVID-19 procedendo
ao pagamento direto de despesa, ou, em alternativa, caso
seja necessário, à transferência da verba respetiva para o
orçamento da entidade executante, para esta proceder ao
pagamento.

2.   O processo de execução da despesa pelo Fundo COVID-19
segue o estabelecido no decreto do governo que aprova
as normas que regulam a execução do Orçamento Geral do
Estado em vigor, com as adaptações constantes do
presente diploma.

Artigo 3.º
Apreciação das medidas

1.   Os Ministérios, os órgãos autónomos sem receitas próprias
(OASRP) e os serviços e fundos autónomos (SFA)
apresentam à Comissão Interministerial de Coordenação
da Implementação das Medidas de Prevenção e Controlo
do Surto do Novo Coronavírus, no prazo máximo de 5
(cinco) dias após a entrada em vigor do presente diploma,
o plano de ação das medidas de prevenção e combate à
doença COVID-19 a serem executadas por si, incluindo as
medidas que já tenham sido executadas e estejam em
execução.

2.   O plano de ação apresenta cada medida de prevenção e
combate à doença COVID-19 a ser executada pelo
Ministério, OASRP ou SFA, a calendarização da medida e
o seu custo.

3.    A  Comissão Interministerial de Coordenação da Implemen-
tação das Medidas de Prevenção e Controlo do Surto do
Novo Coronavírus aprecia os planos de ação apresentados,
avaliando a adequação à estratégia nacional de prevenção
e combate à doença COVID-19.

4.    A Comissão Interministerial de Coordenação da Implemen-
tação das Medidas de Prevenção e Controlo do Surto do
Novo Coronavírus pode recomendar, sempre que entenda

necessário, a exclusão de algumas medidas e a inclusão de
outras nos planos de ação.

Artigo 4.º
Execução das medidas

1.   Os Ministérios, os OASRP e os SFA executam o respetivo
plano de ação das medidas de prevenção e combate à
doença COVID-19, tendo em conta as recomendações da
Comissão Interministerial de Coordenação da
Implementação das Medidas de Prevenção e Controlo do
Surto do Novo Coronavírus, procedendo à realização dos
procedimentos de aprovisionamento, à celebração dos
contratos, acordos ou memorandos de entendimento, e à
preparação e aprovação ou submissão para aprovação ao
Conselho de Ministros dos atos normativos necessários à
execução das medidas.

2.   Os Ministérios, os OASRP e os SFA são responsáveis por
verificar a efetiva entrega dos bens ou realização da
prestação de serviços financiados pelo Fundo COVID-19
e por manter um registo permanente, completo e atualizado
desses bens e prestações de serviços.

Artigo 5.º
Pedido de cabimentação

1.   Os Ministérios, os OASRP e os SFA apresentam ao Fundo
COVID-19 o pedido de cabimentação da despesa relativa a
cada medida através da apresentação do Formulário de
Pedido de Cabimentação (FPC), constante do Anexo I ao
presente diploma e que dele faz parte integrante, assinado
pelas pessoas devidamente autorizadas e aprovado pelo
responsável máximo ou por quem disponha de competência
delegada para o efeito, identificando a atividade de acordo
com o plano de ação e o montante que se pretende
cabimentar, assim como uma descrição detalhada da compra
pública.

2.  Os pedidos de cabimentação são apresentados em papel
nas instalações do Fundo COVID-19, no edifício do
Ministério das Finanças, podendo o Fundo COVID-19
definir que a apresentação dos pedidos seja feita através
de meios informáticos.

3.  O Fundo COVID-19 comunica ao Ministério, OASRP ou
SFA a existência de cabimento da despesa para que este
possa realizar o procedimento de aprovisionamento, a
celebração do contrato, acordo ou memorando de
entendimento, ou a preparação e aprovação ou submissão
para aprovação do ato normativo necessários à execução
da medida, após verificação da conformidade da medida
com o plano de ação, o cumprimento das recomendações
da Comissão Interministerial de Coordenação da
Implementação das Medidas de Prevenção e Controlo do
Surto do Novo Coronavírus e o cumprimento das
obrigações legais.

Artigo 6.º
Pedido de pagamento

1.  Os Ministérios, os OASRP e os SFA apresentam ao Fundo
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COVID-19 os pedidos de pagamento através da
apresentação de um Formulário de Pedido de Pagamento
(FPP), constante do Anexo II ao presente diploma e que
dele faz parte integrante, assinado pelas pessoas
devidamente autorizadas e aprovado pelo responsável
máximo ou por quem disponha de competência delegada
para o efeito, identificando a atividade de acordo com o
plano de ação e o montante que se pretende pagar,
acompanhado da documentação necessária.

2.  Em caso de necessidade, os pedidos de pagamento, de
parte ou da totalidade da despesa, podem ser apresentados
antes de verificada a efetiva prestação de serviços ou
entrega dos bens.

3.    O  pedidos de pagamento são acompanhados da documen-
tação prevista no Decreto do Governo n.º 3/2019, de 27 de
março, que estabelece as regras relativas à execução do
Orçamento Geral do Estado para 2019, sem prejuízo do
Fundo COVID-19 dispensar a apresentação de alguns dos
documentos previstos nesse diploma ou exigir  a
apresentação de documentos adicionais.

4.   Sem prejuízo do previsto no número anterior, os pedidos de
pagamento relativos a aquisições de bens e serviços são
acompanhados do respetivo contrato, os pedidos de
pagamento relativos a transferências de verbas para
instituições não pertencentes à administração pública são
acompanhados do respetivo acordo ou memorando de
entendimento, nos termos do Decreto do Governo n.º 1/
2009, de 18 de fevereiro, e os pedidos de pagamento
relativos à atribuição de subsídios, benefícios e prestações
sociais são acompanhados do respetivo ato normativo que
aprova a atribuição.

5.   Os pedidos de pagamento com classificação urgente dão
entrada no Fundo COVID-19 3 (três) dias úteis antes da
data prevista para o seu pagamento.

5.   Os pedidos de pagamento que não cumpram os requisitos
estabelecidos são recusados pelo Fundo COVID-19 e
devolvidos ao Ministério, OASRP ou SFA.

6.  Os pedidos de pagamento são apresentados em papel nas
instalações do Fundo COVID-19, no edifício do Ministério
das Finanças, podendo o Fundo COVID-19 definir que a
apresentação dos pedidos seja feita através de meios
informáticos.

Artigo 7.º
Pedido de reembolso

1.   Os Ministérios, os OASRP e os SFA apresentam ao Fundo
COVID-19 os pedidos de reembolso das despesas
relacionadas com a prevenção e o combate à doença
COVID-19 pagas por si antes da entrada em funcionamento
do Fundo, através da apresentação de um Formulário de
Pedido de Pagamento (FPP), constante do Anexo II ao
presente diploma, assinado pelas pessoas devidamente
autorizadas e aprovado pelo responsável máximo ou por
quem disponha de competência delegada para o efeito,
identificando a atividade de acordo com o plano de ação e

o montante que se pretende ver reembolsado, acompanhado
da documentação necessária.

2.   O pedidos de reembolso são acompanhados da documen-
tação prevista no Decreto do Governo n.º 3/2019, de 27 de
março, que estabelece as regras relativas à execução do
Orçamento Geral do Estado para 2019, para os pedidos de
pagamento, sem prejuízo do Fundo COVID-19 dispensar a
apresentação de alguns dos documentos previstos nesse
diploma ou exigir a apresentação de documentos adicionais.

3.  O Fundo COVID-19 procede à transferência do montante da
despesa realizada para o Tesouro, o qual ajusta o montante
do orçamento/dotação orçamental do Ministério em
conformidade, ou para a conta bancária do OASRP ou SFA.

Artigo 8.º
Autorização de assinaturas

Os Ministérios, os OASRP e os SFA remetem ao Fundo COVID-
19 a indicação dos responsáveis, a sua identificação e respetiva
espécime de assinatura, para efeito de validação dos
formulários, acompanhadas das respetivas delegações de
competência, de acordo com o procedimento previsto no artigo
6.º do Decreto do Governo n.º 3/2019, de 27 de março, que
estabelece as regras relativas à execução do Orçamento Geral
do Estado para 2019.

Artigo 9.º
Realização do pagamento

1.   O Fundo COVID-19 realiza o pagamento das despesas de
acordo com as regras definidas para os SFA no Decreto do
Governo n.º 3/2019, de 27 de março, que estabelece as regras
relativas à execução do Orçamento Geral do Estado para
2019.

2.  Todos os pagamentos são realizados por transferência
bancária da conta do Fundo COVID-19 para a conta do
beneficiário.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros de 15 de abril de 2020.

O Primeiro-Ministro,

________________
Taur Matan Ruak

A Ministra das Finanças, interina

______________
Sara Lobo Brites
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ANEXO I 
 

FORMULÁRIO DE PEDIDO DE CABIMENTAÇÃO (FPC) 
 

ENTIDADE:  

MEDIDA:  

MONTANTE:  

DATA:  

   

 PREPARADO POR: VERIFICADO POR: 

ASSINATURA:   

NOME:   

CARGO:   

DATA:   

   

VALIDADO:   
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ANEXO II 
 

FORMULÁRIO DE PEDIDO DE PAGAMENTO (FPP) 
 

ENTIDADE:  

MEDIDA:  

MONTANTE:  

DATA:  

  

 SIM NÃO MONTANTE 

FPC    

CONTRATO    

INVOICE    

IMPOSTO    

ADIANTAMENTO    

OUTROS 
DOCUMENTOS: 

 

NOTAS:  

   

 PREPARADO POR: VERIFICADO POR: 

ASSINATURA:   

NOME:   

CARGO:   

DATA:   

   

VALIDADO:   

 


